
Diário da República, 1.ª série — N.º 32 — 14 de Fevereiro de 2008  999

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 26/2008
A LABESFAL — Laboratórios Almiro, S. A. (LABES-

FAL), constituída em Março de 1981 e sedeada em Ton-
dela, é uma empresa que tem como actividade principal a 
produção de medicamentos.

A LABESFAL é actualmente detida pelo grupo Fre-
senius Kabi, AG., grupo farmacêutico líder no desenvol-
vimento, produção e distribuição de medicamentos para 
terapêutica intravenosa.

A LABESFAL decidiu realizar um projecto de investi-
mento que consiste na criação de uma unidade produtiva no 
seu complexo industrial, localizado em Tondela, destinada 
à produção de cefalosporinas, medicamento da família dos 
antibióticos injectáveis, o que permitirá um aumento da 
capacidade produtiva instalada e a expansão da empresa 
para o mercado europeu através da internacionalização de 
parte do seu portfólio de produtos.

Este investimento ascende a um total de 12,449 milhões de 
euros, envolve a criação de 139 postos de trabalho, bem como 
a manutenção de 244, e permitirá a obtenção em 2014, ano do 
termo da vigência do contrato, de um volume de vendas de 
cerca de 814,107 milhões de euros e de um valor acrescentado 
de aproximadamente 301,839 milhões de euros, correspon-
dendo a valores acumulados desde o ano de 2005.

O projecto em causa destina -se à produção de bens e ser-
viços transaccionáveis, de carácter inovador e em mercados 
com potencial de crescimento, envolve importantes efeitos 
de arrastamento em actividades a montante e a jusante 
e proporciona a interacção e cooperação com entidades 
do sistema científico e tecnológico no desenvolvimento 
de produtos de carácter tecnológico, contribuindo para o 
desenvolvimento e dinamização económica da região e 
consequente diminuição das assimetrias regionais.

Deste modo, considera -se que este projecto, pelo seu 
mérito, demonstra especial interesse para a economia na-
cional e reúne as condições necessárias à admissão ao 
regime contratual e à concessão de incentivos financeiros 
e fiscais previstos para grandes projectos de investimento.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as minutas do contrato de investimento e res-

pectivos anexos, a celebrar pelo Estado Português, represen-
tado pela Agência para o Investimento e Comércio Externo 
de Portugal, E. P. E., e a Fresenius Kabi, AG., e a Fresenius 
Kabi Pharma Portugal, L.da, e a LABESFAL — Laboratórios 
Almiro, S. A., que tem por objecto a criação de uma unidade 
produtiva desta última sociedade, localizada em Tondela.

2 — Conceder os benefícios fiscais em sede de IRC, IMT 
e de imposto do selo que constam do contrato de investimento 
e do contrato de concessão de benefícios fiscais, sob proposta 
do Ministro de Estado e das Finanças, atento o disposto no 
n.º 1 do artigo 39.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, na redacção 
que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 198/2001, de 3 de Julho, 
e pelas Leis n.os 85/2001, de 4 de Agosto, 109 -B/2001, de 27 
de Dezembro, 32 -B/2002, de 30 de Dezembro, 55 -B/2004, 
de 30 de Dezembro, e 60 -A/2005, de 30 de Dezembro, e pelo 
Decreto -Lei n.º 409/99, de 15 de Outubro.

3 — Determinar que o original do contrato referido no 
n.º 1 fique arquivado na Agência para o Investimento e 
Comércio Externo de Portugal, E. P. E.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 24 de Janeiro 
de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 132/2008
de 14 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 150/2005, de 8 de Fevereiro, foi reno-
vada até 13 de Julho de 2015 a zona de caça associativa 
da Barroca (processo n.º 1782 -DGRF), situada nos muni-
cípios de Aljustrel e Beja, concessionada à Associação de 
Caçadores e Pescadores da Freguesia de Ervidel.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de alguns prédios rústicos sitos no município 
de Aljustrel.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal de Aljustrel:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos nas freguesias de Aljustrel e Ervidel, municí-
pio de Aljustrel, com uma área de 372 ha, ficando a mesma 
com uma área total de 2346 ha, conforme planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado Ad-
junto, da Agricultura e das Pescas, em 31 de Janeiro de 2008. 

  




